
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.718 - MS (2015/0103803-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LUIZ MIGUEL PEREIRA BEZERRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE 
NÃO COMBATEU O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. AFRONTA AO ART. 44, I, E 
§ 2º, DO CP. VIAS DE FATO. CONTRAVENÇÃO PRATICADA 
MEDIANTE VIOLÊNCIA NO AMBIENTE DOMÉSTICO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula 
desta Corte. 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido 
de que a prática de delito ou contravenção cometido com violência ou grave 
ameaça no ambiente doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP). 

Brasília, 30 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.718 - MS (2015/0103803-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LUIZ MIGUEL PEREIRA BEZERRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO, em favor de LUIZ MIGUEL PEREIRA BEZERRA, contra decisão monocrática, 

de minha lavra, que não conheceu do agravo em recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO COMBATEU O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. AFRONTA AO ART. 44, I, E 
§ 2º, DO CP. VIAS DE FATO. CONTRAVENÇÃO PRATICADA 
MEDIANTE VIOLÊNCIA NO AMBIENTE DOMÉSTICO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO A QUE NÃO SE 
CONHECE. (fls. 298/303)

Sustenta o recorrente, às fls. 316/323, que "no que concerne à incidência da 

Súmula 83/STJ, não merece prosperar o entendimento de que a decisão recorrida estaria em 

perfeita consonância com entendimento pacificado do STJ, tendo em vista que há 

jurisprudências concedendo ao apenado a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos".

Outrossim, salienta que "impugnou todos os fundamentos que foram óbice para 

a admissão do recurso, preenchendo, portanto, a condição para a admissibilidade do recurso", 

de modo que "nesse contexto, deve-se afastar a incidência da Súmula 182 do STJ, pois a parte 

atacou todos os fundamentos da decisão agravada".

Por fim, aduz que "se infere dos autos que seria mais sábio aplicar o princípio 

da bagatela indireta, ao invés de até mesmo substituir a pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos".

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE 
NÃO COMBATEU O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. AFRONTA AO ART. 44, I, E 
§ 2º, DO CP. VIAS DE FATO. CONTRAVENÇÃO PRATICADA 
MEDIANTE VIOLÊNCIA NO AMBIENTE DOMÉSTICO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula 
desta Corte. 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido 
de que a prática de delito ou contravenção cometido com violência ou grave 
ameaça no ambiente doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, nos termos do assentado no decisum vergastado, verifica-se que 

não foram impugnados os fundamentos da decisão agravada, porquanto o agravante não 

rechaçou o único argumento utilizado pelo Tribunal de origem para inadmitir o seu apelo 

especial, este calcado na incidência do enunciado 83 da Súmula desta Corte, tendo em vista 

que o entendimento da Corte a quo está em fina sintonia com a jurisprudência deste STJ. 

Assim, ao deixar de infirmar o juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem, 

incide, in casu, o enunciado 182 da súmula desta Corte, verbis: "É inviável o agravo do art. 

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".  

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 
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182/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. É manifestamente incabível o agravo de instrumento 
interposto contra decisão da Vice-Presidência de Tribunal de Justiça que 
rejeita monocraticamente exceção de incompetência. 2. Fundada a decisão 
que negou seguimento ao agravo de instrumento no seu manifesto 
incabimento, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo regimental 
em que apenas se reitera a motivação da insurgência. 3. 'É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 4. Nos termos do 
artigo 258 do RISTJ, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 
5 dias. 5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 568.580/MG, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
21.02.2008, DJe 04.08.2008).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS NOS 123 E 
182 DO STJ. I - É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada - Súmula 
182/STJ. II - O exame da admissibilidade é indispensável à verificação dos 
pressupostos constitucionais de cabimento do recurso especial, 
imprescindível à própria fundamentação da decisão que nega seguimento ao 
apelo - Súmula 123/STJ. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 
632.825/PE, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 21/3/2005).

Cumpre sublinhar que, não obstante o aludido verbete faça referência ao artigo 

545 do CPC, é matéria pacífica a aplicação do enunciado nº 182 da Súmula desta Corte ao 

agravo de instrumento que não combate os fundamentos da decisão denegatória de 

admissibilidade do recurso especial. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTEMPESTIVO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. (...). 3. 
Fundada a inadmissão do recurso especial no reconhecimento de sua 
intempestividade, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se reiteram as razões anteriores. 4. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial. 5. 
Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg no Ag 908.599/MG, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 31.03.2008). 

Dessa forma, observa-se que não há como se conhecer do recurso de agravo, 

ante a incidência do enunciado 182 da Súmula deste STJ, e ante a previsão contida no artigo 

544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Outrossim, ainda que se pudesse conhecer do agravo aviado, observa-se que a 
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insurgência não prosperaria. Isso porque, nos termos do ressaltado no decisum atacado, 

denota-se que o raciocínio jurídico desenvolvido pelo Tribunal de origem está em total 

consonância com a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 

que, a prática de delito ou contravenção cometido com violência ou grave ameaça no 

ambiente doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos. Confiram os julgados da Corte:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. CRIME DE AMEAÇA. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
2. As Turmas que compõem a 3ª Seção consolidaram o entendimento 

de que é incabível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos nos casos de crime cometido mediante violência ou 
grave ameaça à pessoa, no âmbito das relações familiares, a teor do 
disposto no art. 44, I, do Código Penal.

Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido".
(HC 320.670/MS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 

DJe 26/05/2015)

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ART. 147 DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LEI MARIA DA PENHA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. VEDAÇÃO. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DO ART. 44, I, DO CÓDIGO PENAL. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. O artigo 44 do Código Penal estabelece requisitos que, se 
preenchidos, autorizam a substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos. Todavia, na espécie, diante do crime praticado pelo recorrente 
(ameaça de morte), não resta preenchida a hipótese do inciso I do referido 
artigo.

2. Recurso não provido".
(RHC 36.539/MS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 20/05/2014)

"HABEAS CORPUS. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DA LEI N.º 9.099/95. INFRAÇÃO PENAL 
PRATICADA COM VIOLÊNCIA À PESSOA. NÃO PREENCHIMENTO 
DO REQUISITO PREVISTO NO INCISO I DO ART. 44 DO CÓDIGO 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA.

(...)
2. Tal entendimento deve ser aplicado também às contravenções penais, 

pois a expressão 'crimes' contida no art. 41 da Lei Maria da Penha está 
sendo empregada no sentido de infração penal, gênero que abrange duas 

Documento: 1422720 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 
espécies: crimes e contravenções. Precedentes.

3. Incabível, na hipótese, a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos, tendo em vista que o Paciente não preenche o 
requisito previsto no art. 44, inciso I, do Código Penal, pois, não obstante a 
pena imposta tenha sido inferior a 4 (quatro) anos, trata-se de delito 
cometido com violência contra a vítima, o que impossibilita a pretendida 
substituição.

4. Ordem denegada".
(HC 190411/MS, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 

28/06/2012)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. LESÃO CORPORAL LEVE E AMEAÇA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. (2) SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. VEDAÇÃO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44, I E III, DO 
CÓDIGO PENAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. (...)
2. O artigo 44 do Código Penal estabelece requisitos que, se 

preenchidos, autorizam a substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos. Todavia, in casu, diante dos crimes praticados pelo paciente (lesão 
corporal leve e ameaça), bem como em razão dos maus antecedentes - uma 
vez que já respondeu por crime da mesma espécie -, não restam 
preenchidas as hipóteses dos incisos I e III do referido artigo.

3. Habeas corpus não conhecido".
(HC 234.426/MS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 16/04/2013). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SURSIS. NÃO 
CABIMENTO. ART. 77, III, DO CÓDIGO PENAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE NÃO ESTÁ A MERECER REPAROS. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

(...)
3. A prática de delito cometido com violência doméstica impossibilita a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, por 
conseguinte, incabível a aplicação do sursis, com base no disposto no art. 
77, III, do Código Penal. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 82.898/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 26/11/2012).

Verifica-se, assim, que o acórdão recorrido está em perfeita harmonia com a 

jurisprudência consolidada nesta Corte Superior de Justiça, incidindo, in casu, a orientação 

prevista no enunciado n° 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, a qual se aplica 

tanto no que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base na 
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alínea "a" do permissivo constitucional, no sentido de que "não se conhece do recurso especial 

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Por fim, denota-se que o pleito de aplicação do princípio da insignificância 

indireta não foi suscitado em sede de recurso especial, momento oportuno para tanto, sendo 

vedada sua análise em sede de agravo interno, em razão da incidência do instituto da 

preclusão consumativa. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0103803-1 AREsp 700.718 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00246456220128120001  00338830820128120001  0033883082012812000150002  
338830820128120001  33883082012812000150002

EM MESA JULGADO: 30/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ MIGUEL PEREIRA BEZERRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ MIGUEL PEREIRA BEZERRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP).
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